PARECER Nº    , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 076, DE 2021
De autoria da Deputada Professora Bebel, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre instituir o Dia Estadual do Direito à Moradia.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 05 (cinco) Sessões Ordinárias (de 22/06 a 28/06/2023), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Foi distribuída para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação – CCJR; Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais – CDD; e para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento – CFOP.
Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §13º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relatora designada por este órgão técnico, para examinar o projeto em epígrafe pela Comissão de Defesa e dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, Da Participação e das Questões Sociais, manifesto-me pela aprovação da presente propositura.
Segundo o Plano Estadual de Habitação de São Paulo 2011-2023 (PEH-SP), caracterizam o deficit habitacional paulista, 1,16 milhão de moradias, e a inadequação habitacional 3,19 milhões de moradias. As duas dimensões das necessidades habitacionais correspondem a cerca de 30% de todo o parque domiciliar do Estado.
Os dados dimensionados pelo governo do estado, refletem a ausência de políticas habitacionais de interesse social ao longo de anos frente ao crescente avanço da especulação imobiliária e do projeto que transforma as cidades em mercadoria e a moradia digna em privilégio. 
Diante de tão grave violação de um direito social assegurado pelo artigo 6º da Constituição Federal, é dever do Estado articular respostas para este cenário que tem se agravado cada dia mais, aumentando a população em situação de rua no estado, aumentando a população de assentamentos precários, de pessoas em situação de aluguel oneroso ou mesmo de coabitação. 
Instituir o Dia Estadual do Direito à Moradia é um passo importante para o reconhecimento da urgente necessidade de atuação estatal na produção de soluções habitacionais para todos os cidadãos paulistas;
Conclusivamente, manifesto-nos favoráveis à aprovação do projeto de lei 076, de 2021.
Sala das Comissões, em   25  de setembro de 2023.    
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